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JUSTIÇA RESTAURATIVA NA ESFERA 
JUVENIL-JRE 

Competência técnica: Psicologia e Serviço Social 
Conhecimentos relacionados: Técnicas de Administração de Conflitos (Justiça 

Restaurativa) 
 

Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos participantes a apreensão de conteúdos introdutórios, 
teóricos e metodológicos, sobre a Justiça Restaurativa e sua aplicabilidade na 
área da Infância e Juventude em matéria infracional. 
 
Objetivos Específicos  
 
 Identificar a relação da Justiça Restaurativa com o novo marco civilizatório 

do processo de construção de uma Cultura de Paz e do resgate da 
ancestralidade; 

 Diferenciar os princípios fundamentais da Justiça Retributiva em 
comparação à Justiça Restaurativa, a partir das contribuições de Howard 
Zehr; 

 Conhecer a contribuição dos movimentos que reivindicaram o papel das 
vítimas no campo penal e como a Justiça Restaurativa tem incorporado as 
necessidades das vítimas dos atos infracionais; 

 Analisar os principais avanços e desafios da Justiça Restaurativa, 
especialmente considerando o marco de sua institucionalização, a partir 
da Resolução 225/2016 do CNJ, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Justiça Restaurativa no Âmbito do Poder Judiciário; 

 Compreender a aplicabilidade dos “Círculos Restaurativos” (à luz de casos 
concretos da Justiça Juvenil) como uma das principais ferramentas 
metodológicas da promoção do diálogo, da responsabilização de 
adolescentes autores de atos infracionais e do engajamento participativo 
da comunidade - considerando o que dispõe o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei 8.069/1990), o SINASE (Lei 12.594/2012) e a Resolução 
225/2016 do CNJ. 

 Conhecer uma experiência-piloto de aplicabilidade da Justiça Restaurativa 
na área infracional. 

 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, materiais de leitura, estudos de casos, recursos 
audiovisuais, dinâmica de grupo, vivência da metodologia do Círculo de 
Construção da Paz. 
 
Conteúdo Programático 
 
 Introdução e contextualização das contradições inerentes à matéria 

infracional. 
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 Compreendendo o valor Justiça e a Justiça Restaurativa sob o enfoque da 
convivência humana e da Cultura de Paz. 
 Pensando a Justiça como um valor; 
 Justiça Restaurativa e sua relação com a Cultura de Paz; 
 Justiça Restaurativa e o resgate da sabedoria ancestral. 

 Justiça Restaurativa e a visibilidade dada às vítimas em conflitos de 
natureza penal. 
 A importância das vítimas, sua visibilidade e o reconhecimento de seus 

direitos; 
 A experiência de ser vítima de um crime: pensando a partir das lentes 

propostas por Howard Zehr; 
 Vítimas diretas e vítimas secundárias: o tratamento a elas dispensado 

e o lugar que elas devem assumir no modelo de Justiça Restaurativa. 
 Diferenças e semelhanças entre Justiça Restributiva e Justiça Restaurativa: 

as contribuições fundamentais de Howard Zehr. 
 O conceito de Crime; 
 O conceito de Responsabilização; 
 O conceito de Justiça. 

 Análise do marco histórico do modelo de justiça restaurativa.  
 A Justiça Restaurativa na Perspectiva Internacional; 
 A Justiça Restaurativa como uma realidade na Justiça Juvenil Brasileira; 
 Horizontes para a Justiça Restaurativa a partir da Resolução 225/2016 

do CNJ 
 Contextualizando algumas práticas de Justiça Restaurativa no Brasil: o 

caso do Rio de Janeiro. 
 As principais ferramentas metodológicas utilizadas no proceder da 

Justiça Restaurativa; 
 Analisando uma experiência-piloto: o caso do Núcleo de Justiça 

Restaurativa da Vara Infracional e da Juventude da Comarca da 
Capital- Rio de Janeiro (TJRJ); 

 A modalidade de Círculo de Conflito aplicável à Justiça Juvenil 
Restaurativa. 

 
 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 
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